
PARECER Nº______, DE 2017, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 792, DE 2017.

O nobre Deputado Teonilio Barba apresentou o Projeto de Lei nº 792, de 2017, com o intuito de dispor sobre a não extinção do cargo de cobrador no sistema de transporte coletivo urbano e intermunicipal, no âmbito do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148,  do  Regimento  Interno, a  presente  proposição esteve em pauta nos  dias  correspondentes  às  118 ª a 122ª  Sessões Ordinárias (de  25 a 31/08/17), não  tendo  recebido  emendas  ou  substitutivos, conforme certidão a fls. 03.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de  distribuição  realizada pelo seu  nobre  Presidente, cabendo-nos analisá-la  à  luz  do  disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende proibir a extinção do cargo de cobrador que presta serviço ao transporte coletivo urbano ou intermunicipal no âmbito do Estado de São Paulo.

Entretanto, não obstante os elevados desígnios da iniciativa, a nosso sentir, a mesma padece de vício de inconstitucionalidade e legalidade.

A Constituição da República estabelece que ao Poder Público, incumbe na forma da lei, a prestação de serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, observados os direitos dos usuários, a política tarifária e a obrigação de manter serviço adequado (artigo 175). 

No exercício de sua competência, o Estado realiza a operação do transporte coletivo de caráter urbano e intermunicipal, por meio de autorização, concessão ou permissão, de acordo com as condições por ele determinadas, considerando-se que é o Estado o titular do serviço.

Nesse contexto, incumbe à Secretaria dos Transportes Metropolitanos a execução da política estadual de transportes urbanos de passageiros para as regiões metropolitanas e a organização, coordenação, operação e fiscalização do sistema metropolitano de transportes públicos de passageiros e de sua infraestrutura viária, que se dá por intermédio da Empresa  Metropolitana de Transportes Urbanas – EMTU, compreendendo, entre outros, o estabelecimento de normas e regulamentos referentes ao planejamento, implantação, melhoria, operação e  manutenção dos serviços. 

A par disso, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP tem o dever de zelar pelar prestação de serviço adequado, acompanhar o desenvolvimento tecnológico e organizacional dos serviços públicos de transporte rodoviário, bem como os serviços permissionários de transporte intermunicipal de passageiros (Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002), exceto aqueles das regiões metropolitanas que estão sob a administração da EMTU.

Registre-se que o transporte coletivo, de que trata a proposta, encontra-se disciplinado pelo Decreto nº 61.635, de 19 de novembro de 2015, que dispõe sobre a concessão dos serviços rodoviários de transporte coletivo intermunicipal regular de passageiros nas áreas de operação do Estado de São Paulo, aprova seu respectivo regulamento e dá providências correlatas. Entre outros, constitui dever da Concessionária, sem prejuízo das demais obrigações legais, regulamentares e contratuais, prestar serviços adequados na forma da lei, dos regulamentos pertinentes, das normas técnicas aplicáveis e do contrato de concessão (artigo 21, inciso I, Regulamento, Anexo II).
É de se concluir que, ao estabelecer a forma e as condições de prestação do Serviço Rodoviário intermunicipal de Transporte Coletivo, a medida invade campo de atuação próprio do Chefe do poder Executivo.  Trata-se de disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Governador, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Nessa perspectiva, a matéria sobre a qual versa a proposição não guarda a necessária harmonia com as prescrições que informam o princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição do Estado).  Tais prescrições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, encontram-se refletidas nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Paulista, que outorga competência privativa ao Governador para exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como praticar os atos de administração. 

Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADI nº 2.646-SP, 2.417-SP e 1.144-RS.

Desse modo a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese, repisa-se, à riqueza de seus propósitos. 
Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 792, 2017.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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